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Constituição pode estar pronta dia l 9 

Parlamentares dizem 
que o ritmo imposto 

por Ulysses nas 
votações deu certo 

BRASÍLIA — O segundo turno 
de votação do projeto constitu
cional terminará na quinta-feira, 
dia 1' de setembro, e, duas sema
nas depois, a nova Constituição 
será solenemente promulgada. 
Nenhum consti tuinte duvida 
mais disso, diante do r i tmo acele

rado que o presidente Ulysses 
Guimarães está impondo às vota
ções. "Neste r i tmo, ninguém mais 
consegue segurar o plenário", dis
se o deputado Luís Eduardo Ma
galhães, do PFL da Bahia, filho do 
ministro António Carlos Maga
lhães e um dos expoentes do Cen-
trão, grupo conservador que ten
tou adiar o fim dos trabalhos. 

O relator-geral, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-AM), 
acha que a votação terminará na 
quinta-feira, embora preveja difi
culdades nas Disposições Transi
tórias, que, segundo ele, "estão 

muito confusas". Outros parla
mentares, como o relator-adjun
to, senador José Fogaça 
(PMDB-RS), e o líder do PDS, se
nador Jarbas Passarinho (PA), 
também acreditam que até quin
ta-feira todos os dispositivos se
rão votados. 

O presidente Ulysses Guima
rães recebeu aplausos do plenário 
lotado, ontem, quando anunciou a 
realização de sessões extraordi
nárias hoje e amanhã, às 9 e às 15 
horas. Há duas semanas, quando 
Ulysses disse que realizaria ses

sões neste fim de semana, o líder 
do PFL, deputado José Lourenço 
(BA), protestou. Disse que era de
magogia e que seu partido não da
ria número para a realização das 
votações. Ontem, Ulysses sorriu 
satisfeito quando foi aplaudido e 
brincou. O plenário soberano 
aprovava a convocação. 

Para garantir as sessões do 
fim de semana, Ulysses indeferiu 
um pedido do senador Passarinho, 
que queria suspender a votação 
por causa da convenção nacional 

do PDS, hoje e amanhã. Havia 
precendentes: o presidente da 
Constituinte, no primeiro turno, 
deixou de realizar sessões em fins 
de semana devido às convenções 
do PMDB e do PFL. A diferença é 
que a convenção do PDS é nacio
nal, no prédio do Congresso Na
cional, e os constituintes do par
tido podem correr de um auditó
rio a outro. 

A certeza de que as votações 
estão no fim vai trazer a Brasília 
muitos consti tuintes que não têm 
comparecido. Isso é bom para os 

conservadores, que, com quórum 
maior, têm mais possibilidades de 
conseguir 280 votos para derrubar 
dispositivos aprovados no primei
ro turno. A esquerda não vai se 
afastar de Brasília. O deputado 
pernambucano Fernando Lyra, do 
PDT, cancelou uma viagem a Belo 
Horizonte para participar de uma 
manifestação de apoio ao candi
dato do PSDB à prefeitura, o de
putado Pimenta da Veiga. O pró
prio Pimenta preferiu ficar em 
Brasília e cancelar o ato de sua 
campanha. 

Congresso vetará gastOS externos Legislativo terá de 
BRASÍLIA — A part ir da pro

mulgação da futura Constituição, 
o Congresso poderá ve ta r t r a t a 
dos e acordos internacionais que 
acarretem "encargos ou compro
missos gravosos ao pa t r imónio 
nacional". A atribuição, que am
plia o poder do Legis la t ivo, foi 
mant ida ontem pela Consti tuin
te. Não passaram as emendas do 
s e n a d o r R o b e r t o C a m p o s 
(PDS-MT) e do deputado Francis
co Kuster (PSDB-SC), que preten
diam re t i r a r da competência do 
Congresso as decisões sobre "atos 
gravosos". 

Com 208 votos favoráveis, 142 
contrários e cinco abstenções, as 
emendas não conseguiram o nú
mero mín imo necessário para a 
sua aprovação, apesar das adver
tências do senador Roberto Cam
pos e do próprio relator Bernardo 
Cabral. " É uma exorbitância do 
Legislativo pretender decidir so
bre todos os atos do Executivo que 
possam a c a r r e t a r enca rgos ou 
compromissos gravosos ao patri
mónio n a c i o n a l . Além disso, é 
uma medida inexequível", disse o 
senador. P a r a Cabral, há opera
ções externas, como as da Petro-
brás e da Vale do Rio Doce, que 
não podem ficar na dependência 
de autorização do Congresso. 

Roberto Campos ins is t iu na 
necessidade da supressão do dis
positivo, e lembrou que os atos do 
Execut ivo são var iados . "Exis 
tem, entre eles, os de fixação dos 
preços mínimos para a agricultu
ra, de compra e venda por agên
cias es tatais e de empréstimos em 
moedas estrangeiras que, por al
guma razão, podem se tornar gra
vosos", explicou o senador. Como 
exemplo, ci tou "um acidente de 
mercado, variação de moeda e im
perfeições de desempenho admi
nis t ra t ivo" . 

IMPREVISÍVEL 
"Quem decidirá se o ato é gra

voso ou náo?", perguntou Rober
to Campos. A questão serviu para 
uma i ronia : "O Congresso t e r á 
uma espécie de controle proféti
co, uma vez que decidirá sobre um 
a to de governo imaginando suas 
consequências futuras". 

Outro argumento lançado pe
lo senador para eliminar o dispo
sitivo t ra tou de um ponto prático: 
"O Legislativo não tem máquina 
para isso e a medida será to t a l 
m e n t e i g n o r a d a " . Em sua opi
nião, ao rejei tar a emenda supres
siva, os cons t i tu in tes confundi
ram atos internacionais, que po
dem comprometer o Estado e vá
rios governos que sucedem o que 
os assinou, com os atos de gestão 
interna. Para os últimos, o Con
gresso já conta com a Comissão de 
Fiscalização e com o Tribunal de 

Esquerda usa 
tática contra 
wDia Boeing9 

BRASÍLIA — As esquerdas na 
Constituinte preparam-se para 
enfrentar a estratégia do Centrão 
batizada pelo deputado José Ge-
noino (PT-SP) de "Dia Boeing". 
Segundo Genoíno, os parlamenta
res identificados com o Centrão 
querem concentrar-se em plená
rio e votar rapidamente, num pra
zo entre um e dois dias, todos os 
temas polémicos deixados para 
t r ás ao longo do segundo turno, 
por falta de acordo entre lideran
ças. Contra o "Dia Boeing", afir
mou, as esquerdas usarão a tá t ica 
do "passo a passo". 

Com a manobra das esquer
das, temas polémicos como a ine
legibilidade, os dois turnos eleito
rais e a participação de mili tares 
no futuro Conselho de Defesa da 
República deverão ser definidos 
hoje. Genoíno garant iu que a es
querda não vai permitir a votação 
dos temas da Ordem Económica 
"sem que estejam superados estes 
pontos e o t í tu lo tr ibutário, que é 
pequeno". 

O deputado Delfim Netto 
(PDS-SP) negou a existência de 
uma estratégia para provocar a 
votação de temas considerados 
polémicos em curto espaço de 
tempo e a presença de parlamen
tares do Centrão normalmente 
pouco assíduos em plenário. "O 
que há é um afunilamento natural 
dos trabalhos, tendo em vista o 
ritmo imprimido a eles pelo presi
dente Ulysses Guimarães e seu 
compromisso de encerrá-los na 
quinta-feira." 

Segundo parlamentares pe-
t is tas , o presidente da União De
mocrática Ruralista (UDR), Ro
naldo Caiado, quer concentrar os 
membros da entidade no Congres
so durante um ou dois dias da pró
xima semana. O objetivo é pres
sionar os parlamentares para 
manter no texto constitucional a 
proibição à desapropriação de ter
ras produtivas. Este esforço, afir
maram, poderia derivar para ou
tros temas polémicos do capítulo 
da Ordem Económica, como o 
conceito de empresa nacional e a 
exploração de minérios. 
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Os deputados Samir Achôa (PMDB) e Benedita da Silva (PT) no plenário: divergências 

Contas. Da forma como ficou re
digido o inciso I do artigo 50, qual
quer iniciativa do governo exigirá 
resolução do Congresso. 

AJUDA PETISTA 

Graças à contribuição decisi
va do PT, o Centrão poderá orga-
nizar-se efetivamente como bloco 
parlamentar, assumir o controle 
das comissões, que terão seus po
deres ampliados com a nova Cons
ti tuição — e até eleger o presiden
te dá Câmara. Ontem, a Consti
tu in te manteve o dispositivo que 
assegura pela p r imei ra vez aos 
grupos par lamentares represen
tação proporcional na composi
ção das Mesas e das comissões das 
duas Casas do Congresso. Atual-
mente, essa representação é pri
vativa dos partidos políticos. 

Fa l tavam apenas nove votos 
para a aprovação de emendas su-
primindo a inovação. Mas, dos 16 
deputados pe t i s tas , 14 vo ta ram 
contra. Somente João Paulo Pi 
res de Vasconcelos (MG) foi favo
rável às emendas, enquanto Luiz 
Gushiken (SP) não estava em ple
nário. Assim que o painel eletrô-
nico apresentou os resultados da 
votação, quase toda a bancada da 
direita do plenário, onde ficam o 
PFL, PDS e integrantes do Cen

t rão , comemorou com aplausos. 
As emendas supress ivas foram 
propos tas pelo deputado Lúcio 
Alcântara (PFL-CE) e pelos sena-
d o r e s N e l s o n C a r n e i r o 
(PMDB-RJ) e Alfredo Campos 
(PMDB-MG). 

"Acho que será o começo da 
reformulação part idár ia" , disse, 
satisfeito, o deputado Bonifácio 
Andrada (PDS-MG). E previu: "O 
partido que não resistir à atuação 
de blocos terá de desaparecer". A 
reaçáo do pe t i s t a José Genoíno 
(SP) foi outra: "Institucionaliza
mos a hipocrisia. Os grandes par
tidos sempre a tuaram como bloco 
contra os pequenos. Assim, vamos 
t a m b é m formar o bloco par la 
men ta r da esquerda e conseguir 
um lugar na Mesa". 

VITALÍCIO 

Os min is t ros do Tribunal de 
Contas da União reconquistaram 
ontem, na Constituinte, a vitali
ciedade nos cargos, que haviam 
perdido nas votações realizadas 
na quarta-feira . Naquele dia, os 
const i tu in tes re je i taram quatro 
emendas que pre tendiam supri
mir o mandato de seis anos e res
taurar o caráter vitalício dos car
gos. O retorno a um assunto já de-
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cidido foi criticado pelos partidos 
de esquerda. Mesmo assim, Ulys
ses Guimarães colocou ontem em 
votação a emenda do deputado 
Cid Carvalho (PMDB-MG), que foi 
aprovada por 291 votos, contra 95 e 
sete abstenções. 

DEFESA E SÍTIO 

A Constituinte ratificou, com 
apenas uma alteração de caráter 
técnico, os dispositivos relativos 
ao estado de defesa e ao estado de 
sítio. O estado de sítio já é conhe
cido das Constituições anteriores. 
A novidade é o estado de defesa, 
que substituirá as medidas de 
emergência e o estado de emer
gência, i 

DISSÍDIOS 

No julgamento de dissídios 
coletivos, a Just iça do Trabalho 
poderá estabelecer "normas e 
condições", aplicáveis a todas as 
categorias profissionais como se 
fossem leis. A atribuição foi man
tida pela Constituinte, ao rejei
tar , por 290 votos contra 67 e 13 
abstenções, as emendas do sena
dor Albano Franco(PMDB-SE) e 
do deputado José Camar-
go(PFL-SP). Os partidos de es
querda trabalharam pela manu
tenção do dispositivo. 

BRASÍLIA — A partir da pro
mulgação da futura Constituição, 
o governo não poderá criar novos 
impostos ou emprés t imos com
pulsórios sem a prévia autoriza
ção, por maioria absoluta, da Câ
mara e do Senado. Eventuais em
prés t imos compulsórios não po
derão ter a finalidade de reduzir 
temporariamente o poder aquisi
tivo da população, como ocorreu, 
em 1986, com o compulsório sobre 
os combust íve is , au tomóve i s e 
viagens ao Exterior. 

A C o n s t i t u i n t e decidiu on
tem, também, extinguir cinco im
postos, que serão incorporados ao 
ICMS (Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços): os im
postos únicos sobre combustíveis, 
energia elétrica, transportes, co
municações e minérios. 

Segundo o deputado Francis
co Dornelles (PFL-RJ), ex-minis-
tro da Fazenda, foi assegurada a 
maior desconcentração de recur
sos financeiros, com melhor dis
tribuição regional da renda e au
mento do percentual do Fundo de 
Participação dos Estados e Muni
cípios, 78% dos quais serão desti
nados às regiões Norte e Nordes
te. 

A Const i tuinte recusou uma 
emenda que pretendia evitar a ta-
xação sobre as grandes fortunas. 
O autor da emenda visando a evi
t a r esse t r ibuto , deputado Fran
cisco Carneiro (PMDB-DF), dian
te da reação dos líderes partidá
rios (através de acordo) contra a 
emenda , r e t i r ou -a de vo t ação . 

Uma lei complementar definirá, 
depois da promulgação da futura 
Carta, como ocorrerá essa taxa-
ção. 

Dornelles disse que o novo sis
tema tr ibutário "visa a promover 
a desconcentração de poder, uma 
m e l h o r r e p a r t i ç ã o da r e n d a , 
maiores garantias para o contri
b u i n t e , m a i s j u s t i ç a soc i a l e 
maior racionalidade económica". 

Por decisão da Const i tuinte , 
os estados e o Distrito Federal po
derão cobrar um adicional de a té 
5% do imposto de renda pago à 
União por pessoas físicas e jurídi
cas sobre lu ros, ganhos e rendi
mentos de capital. A Constituinte 
manteve texto aprovado em pri
meiro turno ao re je i tar , por 203 
votos contrários, 177 favoráveis e 
três abstenções, uma fusão de 11 
emendas propondo a supressão da 
cobrança do adicional, fato consi
derado como vitória das correntes 
progressistas. 

Em seguida, a Cons t i tu in te 
rejeitou, por 175 votos contra 170 e 
seis abstenções, emenda de auto
r ia do senador Ra imundo L i ra 
(PMDB-PB) que proibia a cobran
ça, pelos estados e Distrito Fede
ra l , de adic ional de imposto de 
renda. Na prát ica, a Assembleia 
rejeitou duas vezes a supressão do 
adicional do imposto de renda so
bre ganhos de capi ta l . A Consti
t u in t e manteve a inda a compe
tência dos estados e do Dis t r i to 
Federal para ins t i tu i r impostos 
sobre t r ansmissão causa mortis e 
doação, de quaisquer bens ou di
reitos. 

André Dusek/AE 

José Lourenço e Ulysses Guimarães: momento de ouvir 

Militares mantêm a 
garantia da ordem 
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BRASÍLIA — O papel das For
ças Armadas na manutenção da 
lei e da ordem foi definitivamente 
aprovado pela Cons t i tu in te , ao 
rejeitar ontem emenda do deputa
do José Genoíno (PT-SP) , que 
pretendia suprimir essa a t r ibui
ção do ar t igo 148, o pr imeiro do 
capitulo referente às três Forças. 

O texto ficou assim: "As For
ças Armadas , cons t i tu ídas pela 
Marinha, Exército e Aeronáutica, 
são instituições nacionais perma
nentes e regulares , organizadas 
com base na hierarquia e na disci
plina, sob a autoridade do presi
dente da República, e destinam-se 
à defesa da Pátr ia , à garant ia dos 
Poderes c o n s t i t u c i o n a i s e, por 
iniciativa de qualquer destes, da 
lei e da ordem". 

A emenda, que recebeu 267 vo
tos con t r á r i o s , 89 favoráveis e 
q u a t r o abs tenções , sup r imia a 
função de garantir a lei e a ordem. 
O deputado Genoíno apontou co
mo "crucial a questão da tu te la 
mi l i t a r , por pe rmi t i r às Forças 
Armadas praticar desde a repres
são a greves a té o golpe de Esta
do". J á o relator Bernardo Cabral 
defendeu a manutenção desse pa
pel para as Forças Armadas, ale
gando que é "preciso distinguir as 

instituições daqueles que as des
moralizam". Foram a favor da su
pressão o PT, PC do B, PDT, PSB, 
e PCB. Manifestaram-se contrá
rios o PDS, PTB, PFL, PDC, PL e 
PMDB. O PSDB deixou a questão 
em aberto para opção da bancada. 

Muito antes da votação, por
t a n t o pela manhã , o pres idente 
José Sarney dedicou parte do seu 
programa Conversa ao Pé do Rádio, 
ao papel dos mili tares na vida pú
blica. Usando como pre tex to as 
comemorações do Dia do Soldado, 
real izadas an t eon t em, e sem se 
referir à coincidência da votação 
do capítulo das Forças Armadas 
pela Cons t i tu in te , o pres idente 
chamou os mil i tares de "defenso
res da ordem e das insti tuições". 

Ao ci tar o discurso feito pelo 
m i n i s t r o do Exé rc i t o , gene ra l 
Leônidas P i res Gonçalves, Sar
ney destacou "a contribuição do 
Exército brasileiro para a unida
de, soberania e defesa dos interes
ses n a c i o n a i s " . Como homena
gem ao soldado, o presidente deu 
seu tes temunho pessoal, t r a t an -
do-o como figura de contribuição 
decisiva para a abertura política, 
por assegurar "a ordem e as insti
tuições, como determina a Cons
ti tuição, dedicado que está ao seu 
trabalho profissional". 

Brossard veta, Saulo aprova 

Sarney indica 
Pazzianotto 
para o TST 

BRASÍLIA — O presidente Jò-, 
sé Sarney enviou ontem mensa
gem ao Senado, submetendo o no
me do ministro Almir Pazzianot
to, do Trabalho, para o cargo de 
ministro togado do Tribunal Su
perior do Trabalho, na vaga dei
xada por João Américo de Souza, 
por aposentador ia . Segundo in
formação do Palácio do Planalto, 
o presidente está decidido a esco
lher um paulista para o lugar de 
Pazzianotto. A esta certeza estão 
associadas duas ca rac te r í s t i cas 
que, na concepção de Sarney, o fu
turo min is t ro do Trabalho deve 
ter: identidade com a a tual equipe 
de ministros e al inhamento à po
lítica salarial do governo. 

Com o envio da mensagem, 
começaram os rumores de que o 
substi tuto de Pazzianotto poderá 
ser o deputado Francisco Amaral 
(PMDB), indicado do governador 
Orestes Quércia, ou o líder pete-
bis ta , deputado Gastone Righi . 
Outro nome que circulou na Cons
t i t u i n t e foi o do empresário Ro
berto Delia Manna, sugerido ao 
presidente Sarney pelo empresá
rio Mário Amato, presidente da 
Fiesp. Amaral, por sua vez, con
firmou o interesse de Quércia na 
sua ind icação . " M a s a t é agora 
não fui sondado por n inguém" , 
garantiu. 

André Dusek/AE 

Binóculo no fundo do plenário 
A deputada Sadie Hauache 

(PFL-AM) não dispensa binócu
los para acompanhar as votações 
da Constituinte no painel eletrôni-
co. Como é míope e costuma se 
sentar na últimas filas do plenário 
da Câmara, conhecidas como "zo

na de sombra" — o que no jargão 
parlamentar significa anonimato 
—, a deputada não consegue ler os 
resultados, por causa dos reflexos 
das luzes das câmaras de televisão 
permanentemente ligadas. 

BRASÍLIA — O ped ido de 
acrescimento de 20% no salário do 
general Túlio Chagas Nogueira, 
ministro aposentado do Superior 
Tribunal Militar, recebeu parece
res conflitantes do consultor-ge-
ral da República e do ministro da 
Just iça. O consultor Saulo Ramos 
deu parecer favorável ao pedido 
com base na Constituição de 1967 
enquanto o ministro Paulo Bros
sard o indeferiu apoiado na Carta 
em vigor, outorgada pela J u n t a 
Militar em 1969. 

O general Túlio Chagas No
gueira, amparado na Lei nf 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, que regu
lamenta os salários do funciona
lismo público, requereu o acresci
mento de 20% nos rendimentos de 
sua aposen tador ia com o argu
mento de ter prestado mais de 35 
anos de serviço. 

O ministro da Just iça indefe
riu o pedido com base no a r t igo 
102 da Const i tu ição , que proíbe 
remuneração de funcionários na 
inatividade superior à percebida 
na a t i v i d a d e . E a r g u m e n t o u : 
"Inexiste direi to adquirido con
t ra a Constituição, resulte ele do 
poder const i tu inte originário ou 
do poder consti tuinte deriva 
do". 

O consultor Saulo Ramos deu 
uma interpretação jurídica dife
rente: julgou "irrelevante o fato 
de estar em vigor um novo orde
namento cons t i tuc iona l" pois o 
direito adquirido "na vigência de 
lei anterior, continua adquirido". 
Com o parecer favorável do con-
sultor-geral da República, o salá
rio do general passou de Czs 900 
mil para Cz$ 1.080 mil. 
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Pazzianotto 
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